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DECRETO Nº 032/2020, DE 26 DE JUNHO DE 2020.

“Prorroga o Decreto n° 008/2020 de 16/03/2020, o Decreto n° 09/2020 de 21 de março de 2020, Decreto n° 13/2020 de 01/04/2020 e o Decreto n°15/2020 de 30/04/2020, e flexibiliza as medidas de restritivas das atividades dos setores econômicos, da construção civil, automotivo e serviços de saúde, conforme disposto no Decreto Estadual n° 19.014 de 08 de junho de 2020, e dá outras providências.”
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO DO PIAUÍ, ESTADO DO PIAUÍ, sob uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO que é fato público e notório que o Governo do Estado do Piauí prorrogou a suspensão das atividades comerciais no Estado do Piauí, até 06 de julho de 2020 através do Decreto Estadual nº 19.044, de 22 de junho de 2020, os efeitos do Decreto 18.901, de 19/03/2020 e Decreto nº 18.902, de 23 de março de 2020;

CONSIDERANDO que o Governo do Estado do Piauí por meio do Decreto n° 19.014 de 08 de junho de 2020, institui Pacto de Retomada Organizada no Piauí COVID-19 – PRO PIAUI, no qual flexibiliza as medidas de restrição das atividades dos setores econômicos, da construção civil, automotivo e serviços de saúde; 

CONSIDERANDO que o Município de Santo Inácio do Piauí-PI, em decorrência da pandemia mundial do novo coronavírus (COVID-19) e adotando o princípio da simetria legal, deve estender à administração municipal, no que couber, todos os efeitos dos Decretos Estaduais que tratam das medidas de emergência e enfrentamento a mencionada pandemia;

CONSIDERANDO ainda que o Ministério Público do Estado do Piauí através da Recomendação da Procuradoria-Geral de Justiça nº 03/2020, recomendou a necessidade da observância, pelos municípios, das normas estaduais que determinam a suspensão de atividades comerciais e de prestação de serviços como forma de combate à epidemia provocada pelo vírus SARS-COV-2, causador da Covid-19;

CONSIDERANDO por fim, que o Supremo Tribunal Federal - STF reconheceu a competência concorrente da União, Estados, DF e Municípios para adotar medidas de polícia sanitária, como isolamento social, quarentena, restrição de locomoção e definição de atividades essenciais, em razão da pandemia da COVID-19,

DECRETA:

Art. 1º - Ficam prorrogadas as medidas restritivas impostas nos Decretos Municipais Decreto n° 008/2020 de 16/03/2020, o Decreto n° 09/2020 de 21 de março de 2020, Decreto n° 13/2020 de 01/04/2020 e o Decreto n°15/2020 de 30/04/2020, até o dia 06 de julho de 2020 acompanhando a prorrogação contida no Decreto Estadual nº 19.044, de 22 de junho de 2020, publicado no Diário Oficial do Estado de 22/06/2020, que prorrogou os efeitos do Decreto 18.901, de 19/03/2020 e Decreto nº 18.902, de 23 de março de 2020.
Art. 2º - Ficam flexibilizadas as medidas restritivas das atividades dos setores econômicos, da construção civil, automotivo e serviços de saúde, conforme disposto no Decreto Estadual n° 19.014 de 08 de junho de 2020. 

Art. 3° - São regras sanitárias obrigatórias para o funcionamento de qualquer estabelecimento:  

 I- disponibilização de álcool em gel 70% e/ou produtos similares de esterilização, para utilização pelos clientes e consumidores;

II - uso obrigatório de máscaras pelos funcionários que atendem ao público em geral, bem como pelos usuários do estabelecimento comercial;

III – proibição de qualquer alglomeração de pessoas e limitação de circulação de pessoas ao estritamente necessário; 

IV - o funcionamento dos locais com atendimento ao público observando o distanciamento mínimo de 2m (dois metros) entre clientes, funcionários ou colaboradores; 

V – adoção de escala de revezamento de funcionários ou alterações de jornada, com vistas a diminuir o risco de exposição do trablalhador ao novo Coronavirus e de acordo com percentual de diário de funcionários definidos para atividade; 

VI – funcionário que perteçam a grupo de risco tais como idosos, hipertensos, cardipatas, diabéticos, em tratamento oncologicos, pessoas submetidas a intervenção 
cirurgicas ou tratamento de saúde que provoque diminuição da imunidade, devem ser dispensados de suas atividades presenciais, sem que isto impliquem em qualquer punição, suspensão de salário ou demissão; 

VII – adoção de política de comunicação clara com os seus clientes, funcionários e colaboradores acerca das medidas sanitárias para retorno às atividades, incluindo instrução  quando da utilização, higiene e descarte de equipamentos de proteção; 

VIII – higienização e desinfecção permanentes no ambiente de trabalho, e o incentivo à higiene pessoal voltadas para o combate à Covid-19; 

 IX – Aos estabelecimentos permitidos o seu funcionamento, devem dar total publicidade deste decreto, bem como das regras e recomendações de prevenção, com enfoque principal à necessidade de manter distanciamento entre as pessoas.

Art. 4° - Revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto n° 21/2020 de 22/06/2020 e seus efeitos, por estarem em desacordo com o estabelecido nos Decretos Estaduais mencionados, este decreto tem vigência a partir da sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Inácio do Piauí -PI, 26 de junho de 2020.
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